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1. IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO 

Consulta Prévia n.º SCGC_FDUP_CPR/22A003 – Subscrição de publicações periódicas estrangeiras para a 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto para o ano de 2023. 

 

2. ENTIDADE ADJUDICANTE 

Universidade do Porto, Fundação Pública com Regime de Direito Privado, Pessoa Coletiva com o NIF: 

501413197, através da Faculdade de Direito, dotada de autonomia administrativa e financeira, sita na 

Rua dos Bragas, 223, 4050-123 Porto, Portugal. 

 

3. ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR 

A decisão de contratar foi tomada por despacho do Senhor Diretor da Faculdade de Direito da 

Universidade do Porto em 08/12/2022, no âmbito das suas competências próprias. 

 

4.  FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

Consulta Prévia, critério do valor definido no artigo 20.º, n.º 1, alínea c), do CCP, aprovado pelo Decreto-

Lei 18/2008 de 29 de janeiro, com as alterações em vigor. 

 

5. ACESSO ÀS PEÇAS DO PROCEDIMENTO 

1. Nos termos do disposto no artigo 133º do CCP as peças do procedimento estão disponíveis para 

consulta ou importação gratuitas na plataforma eletrónica de contratação Acingov, no seguinte endereço 

eletrónico: http://www.acingov.pt, desde a data do envio do convite. 

2. As peças do procedimento estarão disponíveis para consulta dos interessados, desde o dia da 

publicação do anúncio até ao termo fixado para a apresentação das propostas, podendo ser examinadas, 

das 10h às 12h e das 14h às 16 horas no Serviço de Compras e Gestão Contratual da Universidade do 

Porto. 

3. Para aceder à plataforma eletrónica Acingov, o concorrente deverá efetuar o registo no endereço 

eletrónico http://www.acingov.pt . Para mais informações, ou dificuldades no uso da plataforma, deverá 

ser consultado o Serviço de Gestão de Clientes, na mesma, através do número 707 451 451, nos dias úteis 

das 9h às 19h ou via e-mail para apoio@acingov.pt . 

 

 

http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
mailto:apoio@acingov.pt
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6. PREÇO BASE 

1. A definição do base resulta do somatório dos preços máximos a adjudicar por cada lote, sendo que 

estes foram definidos com base numa consulta preliminar ao mercado tendo-se optado pela cotação  

economicamente mais vantajosa obtida para cada publicação. 

2. O preço base a que se refere o número anterior encontra-se repartido em lotes, correspondendo a 

cada lote o seguinte valor máximo unitário (acrescido de IVA à taxa legal em vigor): 

Nº de Lote Designação da Publicação Preço s/IVA 

1 ARBEIT UND ARBEITSRECHT  255,80 € 

2 ARCHIV FUER DIE CIVILISTISCHE PRAXIS  543,79 € 

3 BANCA BORSA E TITOLI DI CREDITO 170,00 € 

4 BRITISH TAX REVIEW 2 023,00 € 

5 BULLETIN FOR INTERNATIONAL TAXATION – Acesso por IP 848,00 € 

6  CAHIERS DE DROIT EUROPÉEN 345,00 € 

7 COMMON MARKET LAW REVIEW 971,00 € 

8  CONTRATTO E IMPRESA 327,00 € 

9 
DANNO E RESPONSABILITÀ: BIMESTRALE DI RESPONSTABILITÀ CIVILE E 

ASSICURAZIONI 
509,00 € 

10 DEVIANCE & SOCIETE /FOR INSTITUTIONS/ 140,00 € 

11  DIRITTO DELLA BANCA E MERCATO FINANZIARIO 198,00 € 

12 IL DIRITTO DI FAMIGLIA E DELLE PERSONE 170,00 € 

13 DIRITTO E PRATICA TRIBUTARIA  470,00 € 

14 DIRITTO E SOCIETA 300,00 € 

15 IL DIRITTO FALLIMENTARE DELLE SOCIETA COMMERCIALI  382,00 € 
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16  DROIT OUVRIER 137,00 € 

17  DROIT SOCIAL  580,65 € 

18 + 32 
INTERTAX + EC TAX REVIEW: Em conj. com: EC tax review  

Acesso por IP 
1 559,00 € 

19 

THE ECONOMIST 

NOTA: Pretende-se o acesso online para um utilizador e através de 

username/password 

289,00 € 

20 EUROPA E DIRITTO PRIVADO 135,00 € 

21 EUROPE: Actualité du droit communautaire 529,00 € 

22 

EUROPEAN EMPLOYMENT LAW CASE Employment Law Cases (EELC) 

Acesso por autenticação username/password 
187,00 € 

23 EUROPEAN LAW REVIEW 2 656,00 € 

24 
EUROPEAN TAXATION: Official Journal of the Confederation Fiscale Europeene  

Acesso por IP 
1 150,00 € 

25  

FINANCIAL TIMES 

Nota: Pretende-se o acesso online para um utilizador e através de 

username/password 

288,00 € 

26  IL FORO ITALIANO 360,00 € 

27 GIORNALE DI DIRITTO DEL LAVORO E RELAZIONI INDUSTRIALI 165,50 € 

28 

GIURISPRUDENZA ITALIANA 

Acesso por autenticação username/password 
305,00 € 

29  GOLTDAMMER’S ARCHIV FÜR STRAFRECHT 391,59 € 

30 L’INDICE PENALE 190,00 € 

31 
INTERNATIONAL VAT MONITOR 

Acesso por IP 
1 018,00 € 
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18 + 32 
INTERTAX + EC TAX REVIEW: Em conj. com: EC tax review  

Acesso por IP 
1 559,00 € 

33 IPRAX – PRAXIS DES INTERNATIONALEN PRIVAT 315,00 € 

34 JOURNAL DU DROIT INTERNATIONAL 798,25 € 

35 JOURNAL OF EUROPEAN CONSUMER AND MARKET LAW 260,00 € 

36 JURA: JURISTISCHE AUSBILDUNG 450,14 € 

37 JURISTEN ZEITUNG 574,53 € 

38 

JURISTICHE RUNDSCHAU  

Acesso por IP 
468,00 € 

39 JURISTISCHE SCHULUNG 186,00 € 

40  KTS ZEITSCHRIFT FUR INSOLVENZRECHT 288,80 € 

41 LAVORO E DIRITTO 161,54 € 

42 
LA LEY INSOLVENZA acesso por autenticação 

Username/password 
352,00 € 

43 MONATSSCHRIFT FUR DEUTSCHES RECHT 368,00 € 

44 MONATSSCHRIFT FUR KRIMINOLOGIE UND STRAFRECHTSREFORM 216,00 € 

45 + 48 NEUE JURISTISCHE WOCHENSCHRIFT + NJW Spezial 562,00 € 

46 NEUE JUSTIZ 247,39 € 

47 NEUE ZEITSCHRIFT FUR STRAFRECHT 286,00 € 

49 PSYCHOTROPES 88,90 € 

50 QUADERNI CONSTITUZIONALI 169,23 € 

51 RABELS ZEITSCHRIFT FÜR AUSLÄNDISCHES UND INTERNATIONALES 406,43 € 
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52 RECHT DER ARBEIT 332,00 € 

53 RECUEIL LE DALLOZ 1 064,70 € 

54 REVISTA DE DERECHO BANCARIO E BURSÁTIL 265,99 € 

55 REVISTA DE DERECHO DE SOCIEDADES 551,00 € 

56 REVISTA DE DERECHO PRIVADO 333,23 € 

57 REVISTA ESPAÑOLA DE DERECHO DEL TRABAJO 497,58 € 

58 REVISTA ESPAÑOLA DE DERECHO FINANCIERO 225,86 € 

59  REVISTA GENERAL DE LEGISLACIÓN Y JURISPRUDENCIA 232,69 € 

60  REVUE CRITIQUE DE DROIT INTERNATIONAL PRIVÉ 788,55 € 

61 REVUE DE DROIT BANCAIRE ET FINANCIER 1 004,25 € 

62 REVUE DE DROIT PENAL ET DE CRIMINOLOGIE 332,08 € 

63 REVUE DE L’ARBITRAGE 320,00 € 

64 
REVUE DE L’UNION EUROPÉENE  

Continuação de: Revue du Marché Commum et De l’Union Européene 
568,56 € 

65 REVUE DES AFFAIRES EUROPÉENES  405,66 € 

66 REVUE DES SOCIÉTÉS 627,27 € 

67 REVUE DU DROIT DE L’UNION EUROPÉENE 273,58 € 

68  REVUE FRANÇAISE DE DROIT CONSTITUTIONNEL  132,00 € 

69 REVUE INTERNATIONALE DE DROIT COMPARE 209,00 € 

70 REVUE TRIMESTRIELLE DE DROIT CIVIL 566,50 € 

71 REVUE TRIMESTRIELLE DE DROIT EUROPÉEN 688,04 € 
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72 RIVISTA CRITICA DEL DIRITTO PRIVATO 100,00 € 

73 RIVISTA DEL DIRITTO COMMERCIALE E DEL DIRITTO GENERALE DELLE… 210,00 € 

74+85 
RIVISTA DELL' ARBITRATO + RIVISTA TRIMESTRALE DI DIRITTO E PROCEDURA 

CIVILE 
248,00 € 

75 

RIVISTA DELL’ESECUZIONE FORZATA 

Acesso por autenticação username/password 
161,00 € 

76 RIVISTA DELLE SOCIETÀ 160,00 € 

77 RIVISTA DI DIRITTO CIVILE 307,00 € 

78 RIVISTA DI DIRITTO FINANZIARIO E SCIENZA DELLE FINANZE 110,00 € 

79 RIVISTA DI DIRITTO INTERNAZIONALE 130,00 € 

80 
RIVISTA DI DIRITTO INTERNAZIONALE PRIVATO E PROCESSUALE acesso por 

autenticação username/password  
185,00 € 

81 RIVISTA DI DIRITTO PROCESSUALE 310,00 € 

82 RIVISTA GIURIDICCA DELL’ AMBIENTE 300,00 € 

83 RIVISTA ITALIANA DI DIRRITO DEL LAVORO 170,00 € 

84 RIVISTA ITALIANA DI DIRITTO E PROCEDURA PENALE 160,00 € 

86 RIVISITA TRIMESTRALE DI DIRITTO PUBLICO 135,00 € 

87 LA SEMAINE JURIDIQUE 1 096,95 € 

88 +89  STRAFVERTEIDIGER + STRAFVERTEIDIGER SPEZIAL 400,40 € 

91 
TRABAJO Y DERECHO: nueva revista de actualidad y relaciones laborales 

Acesso por autenticação username/password 
460,00 € 

92 
VARIAZIONI SU TEMI DI DIRITTO DEL LAVORO 

Acesso por autenticação username/password 
180,00 € 
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93 ZEITSCHRIFT FÜR DAS GESAMTE FAMILIENRECHT 358,16 € 

94 ZEITSCHRIFT FÜR DAS GESAMTE HANDELS-UND WIRTSCHAFTSRECHT 537,39 € 

95  ZEITSCHRIFT FÜR DIE GESAMTE PRIVATRECHTSWISSENSCHAFT 415,00 € 

96 ZEITSCHRIFT FUR DIE GESAMTE STRAFRECHTSWISSENSCHAFT 513,00 € 

97  ZEITSCHRIFT FÜR RECHTSPOLITIK   182,00 € 

98 ZEITSCHRIFT FÜR ZIVILPROZESS 337,94 € 

99 ZEITSCHRIFT FÜR ZIVILPROZESS INTERNATIONAL 149,45 € 

 

7. NOÇÃO DE PROPOSTA 

1. A Proposta é a declaração pela qual o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade 

de contratar e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo. 

2. Para efeitos do presente Programa, entende-se por atributo da Proposta qualquer elemento ou 

caraterística da mesma que diga respeito a um aspeto da execução do contrato submetido à concorrência 

pelo caderno de encargos. 

 

8. DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

1. As propostas devem ser constituídas pelos seguintes documentos: 

a. Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo I do CCP, assinada pelo concorrente 

ou por representante que tenha poderes para obrigar; 

b. Proposta de preço total em conformidade com o modelo Anexo II ao Convite, considerando: 

i. Preços unitários e preço total que não devem incluir o IVA; 

ii. Os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos, e não incluem IVA; 

iii. Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso 

de divergência, estes prevalecem para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos; 

iv. Sempre que na proposta sejam indicados vários preços, em caso de divergência entre eles, 

prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços parciais, unitários ou não, mais 

decompostos; 

c. Lista de preços unitários das publicações identificadas nas especificações técnicas do 

procedimento. 

d. Documento onde seja demonstrada, para além do valor de aquisição para cada título em  
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formato papel, a existência de formato em versão online sem custo adicional. A entidade 

adjudicante reserva-se o direito de optar pelas 2 modalidades em simultâneo (formato papel e 

online) sempre que aplicável. 

e. Certidão de Registo Comercial no caso de o concorrente ser uma pessoa coletiva ou Certidão 

Permanente. 

f. Quaisquer outros documentos que o concorrente considere indispensáveis para os efeitos da 

definição dos atributos da sua proposta, e os elementos técnicos e outros necessários à 

apreciação do mérito da proposta tendo em atenção o Critério de Adjudicação. 

2. De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 57.º do CCP, a declaração referida na alínea a) do n.º 1, 

bem como a Proposta deve ser assinada pelo Concorrente ou por representante que tenha poderes para 

o obrigar, nos termos do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

3. De acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 57.º do CCP, quando a Proposta seja apresentada por 

um Agrupamento Concorrente, a declaração referida na alínea a) do n.º 1, deve ser assinada pelo 

representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os 

instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante 

comum, deve ser assinada por todos os seus membros ou respetivos representantes. 

 

9. IDIOMA DOS DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM A PROPOSTA 

1. A proposta e os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos, obrigatoriamente, em 

língua portuguesa.  

2. A documentação técnica pode ser apresentada em língua inglesa. 

 

10. PROPOSTAS VARIANTES 

Não é admitida a apresentação pelos concorrentes de propostas variantes. 

 

11. PRAZO DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

A proposta e os documentos que instruem a proposta serão entregues até às 17.00 horas do 5º dia a 

contar da data de envio do convite para apresentação de proposta. 

 

12. MODO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM 

1. As propostas e os documentos que a instruem serão apresentados, única e exclusivamente, através 

de carregamento na plataforma eletrónica em uso nesta entidade com endereço http://www.acingov.pt . 

http://www.acingov.pt/
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2. Os concorrentes deverão assinar eletronicamente a proposta, com recurso a certificado digital 

qualificado, assim como todos os documentos que lhe associarem.  

3. A falta de certificado qualificado é apreciada nos termos gerais do direito e em conformidade com as 

normas de direito da União Europeia aplicáveis nesta matéria.  

4. A falta de instrumentos de representação quando o certificado não contenha os poderes de 

representação e assinatura é suprível nos termos aplicáveis aos esclarecimentos às propostas. 

 

13. ÓRGÃO COMPETENTE PARA PRESTAR ESCLARECIMENTOS E LISTAS DE ERROS E OMISSÕES 

1. O órgão competente para prestar esclarecimentos é o Júri do concurso.  

2. Qualquer pedido de esclarecimentos deve ser efetuado nos seguintes termos:  

a. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento 

devem ser solicitados pelos interessados, por escrito, através da plataforma eletrónica de 

contratação AcinGOV, na funcionalidade “esclarecimentos/comunicações”, no primeiro terço 

do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

b. Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados por escrito, através da 

plataforma eletrónica, na funcionalidade “esclarecimentos/comunicações”, pela Faculdade de 

Direito da Universidade do Porto, até ao dia anterior ao prazo fixado para apresentação da 

proposta. 

3. O órgão competente para a decisão de contratar, ou o Júri por ele nomeado, pode proceder à 

retificação de erros ou omissões das peças do procedimento até ao dia anterior ao prazo fixado para 

apresentação da proposta. 

4. O órgão competente para a decisão de contratar, ou o Júri por ele nomeado, pode proceder à 

retificação de erros ou omissões das peças do procedimento até ao termo do segundo terço do prazo 

fixado para apresentação de propostas. 

5. Os erros e omissões do caderno de encargos, detetados pelos interessados, devem ser apresentados 

ao órgão competente para a decisão de contratar, no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação 

das propostas. 

6. O órgão competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os erros e omissões 

identificados pelos interessados até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das 

propostas, considerando-se rejeitados, os que não sejam por ele expressamente aceites. 

7. Os esclarecimentos e as retificações referidos nos números anteriores serão disponibilizados pela 

Faculdade de Direito da Universidade do Porto e juntos às peças do procedimento que se encontrem 
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patentes para consulta, sendo imediatamente notificados desse facto, todos os interessados que as 

tenham adquirido e publicitado na plataforma eletrónica, de acordo com o artigo 50.º do CCP. 

8. Os esclarecimentos e as retificações referidos nos pontos a), b) e c) fazem parte integrante das peças 

do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre estas em caso de divergência. 

 

14. PRAZO DE MANUTENÇÃO DAS PROPOSTAS 

As propostas mantêm-se obrigatoriamente até 66 dias úteis após o termo do prazo para sua 

apresentação. 

 

15. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO  

1. O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, determinada pela 

modalidade monofator, preço, enquanto único aspeto da execução do contrato a celebrar. 

2. Em caso de empate entre propostas, as mesmas serão ordenadas: 

a. Realização de sorteio de bola branca, a desenrolar presencialmente com os interessados, em 

data, hora e local, a comunicar pela entidade adjudicante, com antecedência mínima de 2 dias, 

do qual será lavrada ata com todos os presentes. 

 

16. LEILÃO ELETRÓNICO  

Não aplicável. 

 

17. CONTRATO 

Haverá lugar à celebração de contrato escrito, nos termos em que o artigo 94.º do CCP prevê, ou seja, 

sempre que o contrato a celebrar por cada um dos adjudicatários seja superior ao montante de 10.000,00 

€ (dez mil euros).  

 

18. CAUÇÃO 

Não será exigida a prestação de caução, nos termos do nº 2 do artigo 88.º do CCP. 

 

19. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A APRESENTAR PELO ADJUDICATÁRIO 
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1. Nos termos do estabelecido no artigo 81.º do CCP, o adjudicatário deve apresentar os seguintes 

documentos de habilitação: 

a. Declaração emitida conforme o modelo constante do Anexo II do CCP; 

b. Documentos comprovativos, ou disponibilização de acesso para a sua consulta online, de que 

se encontra nas seguintes situações: 

i. Situação regularizada relativamente a contribuições para a segurança social em Portugal 

ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal, nos termos da alínea d) do artigo 55.º do CCP; 

ii. Situação regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, no 

Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento principal, nos 

termos da alínea e) do artigo 55.º do CCP; 

c. Certificado de registo criminal, para efeitos de celebração de contratos públicos, ou 

disponibilização de acesso para a sua consulta online, da pessoa coletiva e de todos os titulares 

dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de 

funções, destinado a comprovar que não se encontram em nenhuma das situações previstas 

nas alíneas b) e h) do artigo 55.º do CCP; 

d. Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do código 

de acesso para a sua consulta online, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de 

administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade de funções, ou 

documento equivalente; 

e. Comprovativo da realização do Registo Central do Beneficiário Efetivo, nos termos do disposto 

no art.º 36.º do Regime Jurídico do Registo Central do Beneficiário Efetivo (RCBE). 

(O registo do beneficiário efetivo é obrigatório para todas as entidades constituídas em 

Portugal ou que aqui pretendam fazer negócios. Todas as empresas, associações, fundações, 

entidades empresariais, sociedades civis, cooperativas, fundos ou trusts têm de ter os seus 

beneficiários efetivos registados.) 

2. O documento previsto na alínea d), do número anterior apenas é obrigatório no caso de existirem 

alterações às inscrições constantes do documento apresentado em sede de apresentação de proposta 

(alínea d), do n.º 2, do artigo 7º). 

3. O adjudicatário não tem de apresentar os documentos previstos na alínea b) e c) do n.º 1 se estiver 

registado no Portal Nacional de Fornecedores do Estado. 

4. Quando o adjudicatário for um agrupamento os documentos referidos no número anterior devem 

ser entregues por todos os membros que o constituem. 
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20. IDIOMA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇão  

1. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa.  

2. Os documentos podem ser apresentados em língua estrangeira, desde que o adjudicatário indique a 

local ou origem dos mesmos de forma a poder ser realizada a sua confirmação. 

3.  

21.  PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1. Os documentos deverão ser apresentados no prazo máximo de 5 dias após a notificação da 

adjudicação. 

2. O prazo fixado para a apresentação dos documentos de habilitação pode ser prorrogado, por uma 

única vez, por solicitação do adjudicatário formulada ao órgão competente para a decisão de contratar, 

por um período não superior a cinco dias. 

3. A supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados que possam levar à 

caducidade da adjudicação nos termos do disposto no artigo 86.º do CCP deve ocorrer no prazo de 2 dias. 

 

22. DESPESAS E ENCARGOS DO CONCORRENTE 

As despesas e encargos inerentes à redução do contrato a escrito são da responsabilidade do 

adjudicatário. 

 

23. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo quanto for omisso no presente programa do concurso observar-se-á o disposto no CCP 

(aprovado pelo DL n.º 18/2008 de 29 de janeiro), e restante legislação aplicável. 
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ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do n.º 3 do 

artigo 256.º-A do CCP, conforme aplicável] 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de 

(1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, 

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de 

encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de Consulta Prévia n.º 

SCGC_FDUP_CPR/22A003 – Subscrição de publicações periódicas estrangeiras para a Faculdade de 

Direito da Universidade do Porto para o ano de 2023 e, se for o caso, do caderno de encargos do acordo-

quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se 

obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de 

encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que 

junta em anexo (3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do 

referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no 

n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o 

caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela 

recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos 

Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, 

como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 

qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 

entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 

81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se 

encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados 

nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da 

adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui contraordenação muito 
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grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação 

da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 

membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 

formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 

procedimento criminal.  

... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto 

nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

PROPOSTA Nº (…) 

... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de... 

(firma, morada de sede, número de matrícula na Conservatório do Registo Comercial e número de pessoa 

coletiva ou, no caso de agrupamento concorrente, firmas, moradas de sede, número de matricula na 

Conservatório do Registo Comercial e número de pessoa coletiva), depois de ter tomado inteiro 

conhecimento do objeto e âmbito do procedimento nº Consulta Prévia n.º SCGC_FDUP_CPR/22A003 – 

Subscrição de publicações periódicas estrangeiras para a Faculdade de Direito da Universidade do Porto 

para o ano de 2023 e de todas as condições estabelecidas no Caderno de Encargos e restantes peças 

patenteadas, propõe-se executar o contrato, de acordo com o preço a seguir discriminado: 

Nº de Lote Designação da Publicação Preço s/IVA 

1 ARBEIT UND ARBEITSRECHT   

2 ARCHIV FUER DIE CIVILISTISCHE PRAXIS   

3 BANCA BORSA E TITOLI DI CREDITO  

4 BRITISH TAX REVIEW  

5 BULLETIN FOR INTERNATIONAL TAXATION – Acesso por IP  

6  CAHIERS DE DROIT EUROPÉEN  

7 COMMON MARKET LAW REVIEW  

8  CONTRATTO E IMPRESA  

9 
DANNO E RESPONSABILITÀ: BIMESTRALE DI RESPONSTABILITÀ CIVILE E 

ASSICURAZIONI 
 

10 DEVIANCE & SOCIETE /FOR INSTITUTIONS/  

11  DIRITTO DELLA BANCA E MERCATO FINANZIARIO  

12 IL DIRITTO DI FAMIGLIA E DELLE PERSONE  

13 DIRITTO E PRATICA TRIBUTARIA   
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14 DIRITTO E SOCIETA  

15 IL DIRITTO FALLIMENTARE DELLE SOCIETA COMMERCIALI   

16  DROIT OUVRIER  

17  DROIT SOCIAL   

18 + 32 
INTERTAX + EC TAX REVIEW: Em conj. com: EC tax review  

Acesso por IP 
 

19 

THE ECONOMIST 

NOTA: Pretende-se o acesso online para um utilizador e através de 

username/password 

 

20 EUROPA E DIRITTO PRIVADO  

21 EUROPE: Actualité du droit communautaire  

22 

EUROPEAN EMPLOYMENT LAW CASE Employment Law Cases (EELC) 

Acesso por autenticação username/password 
 

23 EUROPEAN LAW REVIEW  

24 

EUROPEAN TAXATION: Official Journal of the Confederation Fiscale 

Europeene  

Acesso por IP 

 

25  

FINANCIAL TIMES 

Nota: Pretende-se o acesso online para um utilizador e através de 

username/password 

 

26  IL FORO ITALIANO  

27 GIORNALE DI DIRITTO DEL LAVORO E RELAZIONI INDUSTRIALI  

28 

GIURISPRUDENZA ITALIANA 

Acesso por autenticação username/password 
 

29  GOLTDAMMER’S ARCHIV FÜR STRAFRECHT  
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30 L’INDICE PENALE  

31 
INTERNATIONAL VAT MONITOR 

Acesso por IP 
 

18 + 32 
INTERTAX + EC TAX REVIEW: Em conj. com: EC tax review  

Acesso por IP 
 

33 IPRAX – PRAXIS DES INTERNATIONALEN PRIVAT  

34 JOURNAL DU DROIT INTERNATIONAL  

35 JOURNAL OF EUROPEAN CONSUMER AND MARKET LAW  

36 JURA: JURISTISCHE AUSBILDUNG  

37 JURISTEN ZEITUNG  

38 

JURISTICHE RUNDSCHAU  

Acesso por IP 
 

39 JURISTISCHE SCHULUNG  

40  KTS ZEITSCHRIFT FUR INSOLVENZRECHT  

41 LAVORO E DIRITTO  

42 
LA LEY INSOLVENZA acesso por autenticação 

Username/password 
 

43 MONATSSCHRIFT FUR DEUTSCHES RECHT  

44 MONATSSCHRIFT FUR KRIMINOLOGIE UND STRAFRECHTSREFORM  

45 + 48 NEUE JURISTISCHE WOCHENSCHRIFT + NJW Spezial  

46 NEUE JUSTIZ  

47 NEUE ZEITSCHRIFT FUR STRAFRECHT  

49 PSYCHOTROPES  
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50 QUADERNI CONSTITUZIONALI  

51 RABELS ZEITSCHRIFT FÜR AUSLÄNDISCHES UND INTERNATIONALES  

52 RECHT DER ARBEIT  

53 RECUEIL LE DALLOZ  

54 REVISTA DE DERECHO BANCARIO E BURSÁTIL  

55 REVISTA DE DERECHO DE SOCIEDADES  

56 REVISTA DE DERECHO PRIVADO  

57 REVISTA ESPAÑOLA DE DERECHO DEL TRABAJO  

58 REVISTA ESPAÑOLA DE DERECHO FINANCIERO  

59  REVISTA GENERAL DE LEGISLACIÓN Y JURISPRUDENCIA  

60  REVUE CRITIQUE DE DROIT INTERNATIONAL PRIVÉ  

61 REVUE DE DROIT BANCAIRE ET FINANCIER  

62 REVUE DE DROIT PENAL ET DE CRIMINOLOGIE  

63 REVUE DE L’ARBITRAGE  

64 
REVUE DE L’UNION EUROPÉENE  

Continuação de: Revue du Marché Commum et De l’Union Européene 
 

65 REVUE DES AFFAIRES EUROPÉENES   

66 REVUE DES SOCIÉTÉS  

67 REVUE DU DROIT DE L’UNION EUROPÉENE  

68  REVUE FRANÇAISE DE DROIT CONSTITUTIONNEL   

69 REVUE INTERNATIONALE DE DROIT COMPARE  
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70 REVUE TRIMESTRIELLE DE DROIT CIVIL  

71 REVUE TRIMESTRIELLE DE DROIT EUROPÉEN  

72 RIVISTA CRITICA DEL DIRITTO PRIVATO  

73 RIVISTA DEL DIRITTO COMMERCIALE E DEL DIRITTO GENERALE DELLE…  

74+85 
RIVISTA DELL' ARBITRATO + RIVISTA TRIMESTRALE DI DIRITTO E 

PROCEDURA CIVILE 
 

75 

RIVISTA DELL’ESECUZIONE FORZATA 

Acesso por autenticação username/password 
 

76 RIVISTA DELLE SOCIETÀ  

77 RIVISTA DI DIRITTO CIVILE  

78 RIVISTA DI DIRITTO FINANZIARIO E SCIENZA DELLE FINANZE  

79 RIVISTA DI DIRITTO INTERNAZIONALE  

80 
RIVISTA DI DIRITTO INTERNAZIONALE PRIVATO E PROCESSUALE acesso por 

autenticação username/password  
 

81 RIVISTA DI DIRITTO PROCESSUALE  

82 RIVISTA GIURIDICCA DELL’ AMBIENTE  

83 RIVISTA ITALIANA DI DIRRITO DEL LAVORO  

84 RIVISTA ITALIANA DI DIRITTO E PROCEDURA PENALE  

86 RIVISITA TRIMESTRALE DI DIRITTO PUBLICO  

87 LA SEMAINE JURIDIQUE  

88 +89  STRAFVERTEIDIGER + STRAFVERTEIDIGER SPEZIAL  

91 
TRABAJO Y DERECHO: nueva revista de actualidad y relaciones laborales 

Acesso por autenticação username/password 
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92 
VARIAZIONI SU TEMI DI DIRITTO DEL LAVORO 

Acesso por autenticação username/password 
 

93 ZEITSCHRIFT FÜR DAS GESAMTE FAMILIENRECHT  

94 ZEITSCHRIFT FÜR DAS GESAMTE HANDELS-UND WIRTSCHAFTSRECHT  

95  ZEITSCHRIFT FÜR DIE GESAMTE PRIVATRECHTSWISSENSCHAFT  

96 ZEITSCHRIFT FUR DIE GESAMTE STRAFRECHTSWISSENSCHAFT  

97  ZEITSCHRIFT FÜR RECHTSPOLITIK    

98 ZEITSCHRIFT FÜR ZIVILPROZESS  

99 ZEITSCHRIFT FÜR ZIVILPROZESS INTERNATIONAL  

 

1. Comprometendo-se ainda em fornecer os bens nos seguintes moldes: 

a. Num prazo máximo de entrega de _____dias, no caso das publicações periódicas a adquirir 

em formato papel; 

b. Disponibilização do acesso online no prazo de _____ dias para as publicações periódicas em 

formato eletrónico. 

 

A subscrição de Publicações Periódicas Estrangeiras para a Faculdade de Direito da Universidade do Porto 

para o ano de 2023 será executada pelo valor global de …. (valor €), …(valor por extenso), para o período 

máximo de contrato. 

 

 

………. (local), ………. (data) 

 

……. (assinatura)……………. 

 


